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Apelação Cível Nº 1.0209.10.002203-4/001


<CABBCACBBCBCACBAADDAABCCBACBBCCCBABAADDADAAAD>
EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL – AÇÃO ANULATÓRIA DE DÉBITO C/C INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS – CLONAGEM DE LINHA TELEFÔNICA – COBRANÇA INDEVIDA – FATO NEGATIVO – ÔNUS DA PROVA – RÉU – ART. 333, II, CPC/73 – NEGATIVAÇÃO INDEVIDA – DANO MORAL PRESUMIDO – QUANTUM INDENIZATÓRIO – ARBITRAMENTO – RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE. Alegando a parte autora fato negativo para a desconstituição do débito lhe cobrado, é da parte ré, nos termos do art. 333, II, do CPC/73, o ônus de comprovar a sua existência, de forma a tornar legítima a inscrição do nome daquela em cadastro de inadimplentes, por tratar-se de prova negativa. A inscrição indevida em serviço de proteção ao crédito configura dano moral presumido, que prescinde de prova. A indenização por dano moral deve ser arbitrada segundo o prudente arbítrio do julgador, sempre com moderação, observando-se as peculiaridades do caso concreto e os princípios da proporcionalidade e da razoabilidade, de modo que o quantum arbitrado se preste a atender ao caráter punitivo da medida e de recomposição dos prejuízos, sem importar, contudo, enriquecimento sem causa da vítima.
Apelação Cível Nº 1.0209.10.002203-4/001 - COMARCA DE Curvelo - Apelante(s): TELEMIG CELULAR S/A - Apelado(a)(s): JAIRO HORTA VIEIRA

A C Ó R D Ã O
Vistos etc., acorda, em Turma, a 13ª CÂMARA CÍVEL do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na conformidade da ata dos julgamentos, em NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO. 

DES. JOSÉ DE CARVALHO BARBOSA 

Relator.

Des. José De Carvalho Barbosa (RELATOR)

V O T O

Trata-se de recurso de apelação interposto por TELEFÔNICA BRASIL S.A., nova denominação de Vivo Participações S.A., antiga Telemig Celular S.A., nos autos da Ação Anulatória de Débito c/c Indenização por Danos Morais movida por JAIRO HORTA VIEIRA perante o Juízo da 1ª Vara Cível da Comarca de Curvelo, tendo em vista a sentença de folhas 99/104 que julgou parcialmente procedente o pleito inicial, para declarar “a inexistência do débito indicado no documento de f. 16”, determinar “a exclusão do nome do Autor do cadastro negativo” e, ainda, condenar a parte ré a pagar à parte autora o montante de R$ 8.000,00 a título de indenização por danos morais, em razão da negativação indevida.

Referida sentença ainda condenou a parte ré ao pagamento das custas processuais e dos honorários advocatícios, estes fixados em 20% do valor da condenação.

Em suas razões recursais de folhas 107/118, alega a parte ré/apelante que agiu no exercício regular do seu direito ao inscrever o nome da parte autora nos cadastros restritivos de crédito, em razão de um débito não adimplido.

Sustenta que a parte autora/apelada não comprovou os danos morais que afirma ter sofrido.

Aduz que foi indevidamente condenada ao pagamento dos ônus sucumbenciais, ao argumento de que não há “condenação em custas e honorários em juizado especial”.

Sucessivamente, pede a redução do valor indenizatório fixado na sentença.

Preparo regular a folhas 119.

Contrarrazões a folhas 159/164.

É o relatório.
Conheço do recurso.

Cinge-se a controvérsia posta em aferir se restaram comprovados os requisitos necessários à responsabilização civil, em especial o ato ilícito e o dano propriamente dito, de modo a ensejar a condenação imposta em primeiro grau, insurgindo-se a empresa ré/apelante, também, quanto ao montante da indenização por dano moral.

Alega a parte autora que possuía uma “linha telefônica móvel” junto à empresa ré, de nº (38) 9987-1324, e, ao perceber que sua conta começou a chegar “com valores elevados e ligações para números desconhecidos”, procurou a empresa ré, que lhe informou que referida linha havia sido clonada. 

Diante disso, a empresa ré cancelou a citada linha e forneceu outra para a parte autora, de nº (38) 9972-1561, “que após cerca de 02 (dois) meses da troca, foi, da mesma forma que a antiga linha, clonada novamente”. Novamente, então, a empresa ré forneceu à parte autora uma nova linha, de nº (38) 9961-5805, “que após algum tempo, também foi clonada”.

Afirma a parte autora que “todas as vezes em que os números (...) foram clonados, a requerida informou que ela ficaria isenta do pagamento das despesas relativas às ligações e demais serviços que não haviam sido realizadas ou utilizadas por ela”. Assim, confiando em tal informação, não efetuou o pagamento da conta vencida em 12/01/2005 e que ensejou o apontamento indevido do seu nome em órgão de restrição ao crédito, conforme demonstra o documento de folhas 16, desse modo pleiteando a condenação da empresa ré a lhe pagar danos morais.

A empresa ré, por sua vez, sustenta que “as cobranças efetuadas possuem respaldo no negócio jurídico celebrado entre as partes”, salientando que “não há apontamentos nos sistemas da empresa Requerida sobre alegação de suspeita de clonagem no acesso do Autor”.

Desse modo, afirma ser devido o débito que originou a inscrição do nome da parte autora nos órgãos de proteção ao crédito. 

Pois bem.

Nos casos como o dos autos, em que a parte autora alega fato negativo, qual seja a inexistência de dívida, compete à parte ré provar a existência do negócio jurídico e, por conseguinte, do débito que deu ensejo à negativação, de modo a legitimar a sua conduta e eximir-se da obrigação de indenizar eventuais danos daí decorrentes.

A respeito do ônus da prova nessas hipóteses:

DANOS MORAIS - INSCRIÇÃO INDEVIDA - ALEGAÇÃO INEXISTÊNCIA DÉBITO - ÔNUS DA PROVA DO RÉU - INSTRUÇÃO PROBATÓRIA - LIAME E DÉBITO COMPROVADOS - PEDIDO IMPROCEDENTE - Quando o Autor alega a inexistência de débito que gera a inserção em cadastro de inadimplentes, por se tratar de prova de fato negativo, compete ao Réu, pretenso credor, o ônus prova acerca da existência do inadimplemento. (Apelação Cível 1.0145.11.008841-9/001, Rel. Des. Luiz Carlos Gomes da Mata, 13ª Câmara Cível, julgamento em 30/08/2012, publicação da súmula em 05/09/2012).

APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS - CHEQUE DEVOLVIDO POR INSUFICIÊNCIA DE FUNDOS EM RAZÃO DE DESCONTOS INDEVIDOS DE VALORES NA CONTA CORRENTE DO AUTOR - AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DO ESTADO DE INADIMPLÊNCIA - ÔNUS DO CREDOR (CPC, ART. 333, II) - DANO MORAL CONFIGURADO - QUANTUM INDENIZATÓRIO - CRITÉRIOS DE FIXAÇÃO. - Na ação declaratória de inexistência de débito, o ônus da prova recai sobre o réu, porque o autor não alega fato constitutivo de direito seu, mas negativo do direito do requerido, ou seja, cabe a este demonstrar a existência do débito. (...) (Apelação Cível 1.0433.09.307917-9/001, Rel. Des. Tarcisio Martins Costa, 9ª Câmara Cível, julgamento em 28/02/2012, publicação da súmula em 19/03/2012).

AGRAVO DE INSTRUMENTO - DECISÃO QUE DETERMINOU À PARTE REQUERIDA A APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTOS QUE COMPROVASSEM A CELEBRAÇÃO DE NEGÓCIO JURÍDICO, POR ELA ALEGADO - VALIDADE. O ônus da prova, nas ações declaratórias negativas, ou naquelas em que se alega um fato negativo, não se distribui na forma prevista no artigo 333 do Código de Processo Civil, pois o autor pode apenas negar o ato ou fato cuja inexistência pretende declarar, cumprindo à parte adversa a comprovação de sua existência, como fato constitutivo do direito atacado. Nestas ações, portanto, quem faz prova do fato constitutivo do direito é o réu, e não o autor, como de praxe; Recurso não provido. (Agravo de Instrumento Cv 1.0720.10.006108-7/001, Rel. Des. Domingos Coelho, 12ª Câmara Cível, julgamento em 03/08/2011, publicação da súmula em 12/08/2011).
Assim sendo, considerando que a parte autora/apelada alega ser indevido o débito que originou o apontamento em serviço de proteção ao crédito, compete à parte ré/apelante comprovar a regularidade da cobrança da dívida, de forma a tornar legítima a inscrição do nome da parte autora nos cadastros de restrição de crédito em razão daquele débito.

E observa-se que desse ônus ela, parte ré, não se desincumbiu.

Apesar de ter defendido a legalidade da cobrança, afirmando tratar-se de serviços efetivamente prestados à parte autora, não comprovou suas alegações, haja vista que, conforme bem fundamentou o douto sentenciante, a empresa ré “fez a impugnação de forma genérica”, sendo certo “que a ausência de clonagem só poderia ser comprovada pela operadora, já que se trata de prova negativa a qual não se obriga o Autor”, ainda salientando que “as contas que deram origem ao débito (ff. 17/25vº) é típico de telefone clonado o que só poderia ser afastada mediante prova contundente que foi o Autor o beneficiário dos serviços o que só poderia ser provado pela Suplicada o que não ocorreu nos autos”.

Cumpre ressaltar que, analisando-se as faturas acostadas aos autos na inicial, verifica-se mesmo a ocorrência de clonagem telefônica. Às folhas 22, destaca-se, consta, no dia 22/12/04, a ocorrência de uma ligação originada de Montes Claros/MG para Bauru/SP, às 18:50:58, e uma outra ligação originada de Belo Horizonte/MG para “Cidade DDD 031 – MG”, às 18:58:43, restando óbvio, portanto, a impossibilidade de ter a parte autora efetuado ambas as ligações, cada uma em uma cidade diferente, mas no mesmo dia e horário.

Em assim sendo, não se pode mesmo chegar a outra conclusão senão a de que realmente é indevida a cobrança do débito que ensejou a negativação do nome da parte autora.
Assim, impõe-se que se reconheça configurada a ilicitude da discutida negativação do nome da parte autora, bem como o dever da parte ré de indenizá-la pelos danos morais decorrentes.
A propósito da configuração do dano moral, cumpre observar que, segundo entendimento jurisprudencial majoritário, tanto a inscrição irregular quanto a sua indevida manutenção nos cadastros de restrição creditícia são suficientes para caracterizar o dano moral, independentemente de ter esse fato ensejado negação de crédito ao suposto devedor ou óbice à conclusão de negócios. 

De fato, a inscrição indevida gera, por si só, para aquele que teve seu nome negativado imerecido constrangimento e prejuízos de diversas ordens, inclusive moral, pois inviabiliza a concessão de crédito.

Nesses casos, a prova do dano moral não é essencial, entendendo a jurisprudência de forma pacífica que o dano moral advindo da inscrição indevida é presumido.

Sobre o tema, os seguintes julgados do Colendo STJ:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO INDENIZATÓRIA - INSCRIÇÃO INDEVIDA EM CADASTROS DE INADIMPLENTES - ATO ILÍCITO - SÚMULA 7/STJ - DANO MORAL PRESUMIDO - QUANTUM INDENIZATÓRIO RAZOAVELMENTE FIXADO - RECURSO IMPROVIDO. (STJ – Terceira Turma - AgRg no AREsp 218555/RJ, Relator: Ministro MASSAMI UYEDA, Data do Julgamento: 13/11/2012, Data da Publicação/Fonte: DJe 27/11/2012).
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSOESPECIAL. RECEBIMENTO COMO AGRAVO REGIMENTAL. DANO MORAL. ANÁLISE DA CONFIGURAÇÃO DO DANO E DO VALOR ARBITRADO. INVIABILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. DECISÃO MANTIDA. 1. É entendimento pacífico desta Corte que o dano moral sofrido em virtude de indevida negativação do nome se configura in re ipsa, isto é, prescinde de prova. 2. O recurso especial não comporta o exame de questões que impliquem revolvimento do contexto fático-probatório dos autos, a teor do que dispõe a Súmula n. 7/STJ. 3. Somente em hipóteses excepcionais, quando manifestamente evidenciado ser irrisório ou exorbitante o valor da indenização por dano moral, a jurisprudência desta Corte permite o afastamento do referido óbice para possibilitar a revisão da quantia fixada. 4. No caso concreto, a indenização decorrente da indevida inscrição do nome da autora em órgão de restrição de crédito não se revela exorbitante. 5. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental, ao qual se nega provimento. (STJ – Quarta Turma - EDcl no AREsp 15616/PE, Relator: Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, Data do Julgamento: 18/10/2012, Data da Publicação/Fonte: DJe 30/10/2012).

No mesmo sentido já se manifestou esta Câmara:

APELAÇÃO. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. INSCRIÇÃO NOS CADASTROS RESTRITIVOS DE CRÉDITO. USO DE DOCUMENTO FALSO. CANCELAMENTO. DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE RELAÇÃO JURÍDICA. DEVER DE INDENIZAR. ÔNUS DA PROVA. DANO MORAL PURO. (...) - ‘O dano moral decorre do próprio ato lesivo de inscrição indevida nos cadastros de restrição ao crédito, independentemente da prova objetiva do abalo à honra e à reputação sofrido pelo autor, que se permite, na hipótese, facilmente presumir, gerando direito a ressarcimento’ (REsp n° 323.356/SC).’   (Apelação Cível 1.0024.11.281947-9/001, Rel. Des.(a) Cláudia Maia, 13ª CÂMARA CÍVEL, julgamento em 13/09/2012, publicação da súmula em 19/09/2012).
Com efeito, em casos como o dos autos, configurado o evento danoso surge o dever de reparar, não havendo de se cogitar, como dito, da prova do prejuízo, bastando que estejam evidenciados o ato ilícito e o nexo de causalidade.

No tocante ao quantum da indenização, cumpre observar que a reparação do dano moral significa uma forma de compensação e nunca de reposição valorativa de uma perda, e deve ser fixada segundo o prudente arbítrio do julgador, sempre com moderação, observando-se as peculiaridades do caso concreto e os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, de modo que o valor não seja tão elevado que se constitua em fonte de enriquecimento sem causa, tampouco insignificante a ponto de não atender ao seu caráter punitivo.

A propósito, confira-se lição do mestre Sergio Cavalieri Filho:

Creio que na fixação do ‘quantum debeatur’ da indenização, mormente tratando-se de lucro cessante e dano moral, deve o juiz ter em mente o princípio de que o dano não pode ser fonte de lucro. A indenização, não há dúvida, deve ser suficiente para reparar o dano, o mais completamente possível, e nada mais. Qualquer quantia a maior importará enriquecimento sem causa, ensejador de novo dano. Creio, também, que este é outro ponto onde o princípio da lógica do razoável deve ser a bússola norteadora do julgador. Razoável é aquilo que é sensato, comedido, moderado; que guarda uma certa proporcionalidade. Importa dizer que o juiz, ao valorar o dano moral, deve arbitrar uma quantia que, de acordo com o seu prudente arbítrio, seja compatível com a reprovabilidade da conduta ilícita, a intensidade e duração do sofrimento experimentado pela vítima, a capacidade econômica do causador do dano, as condições sociais do ofendido, e outras circunstâncias mais que se fizerem presentes. (Programa de Responsabilidade Civil. São Paulo: Malheiros, 2001. p. 81-82).
Também nesse sentido a jurisprudência:

Não há critérios determinados e fixos para a quantificação do dano moral. Recomendável que o arbitramento seja feito com moderação e atendendo às peculiaridades do caso concreto (RSTJ 140/371).
Critérios de quantificação da indenização que devem atender a determinados balizamentos, que obedeçam ao padrão social e cultural do ofendido, à extensão da lesão do seu direito, ao grau de intensidade do sofrimento enfrentado, às condições pessoais do devedor, ao grau de suportabilidade do encargo pelo último, sem descurar do caráter reparatório, sempre com a preponderância do bom senso e da razoabilidade do encargo (Ajuris 76/608).
Na fixação da indenização por danos morais, recomendável que o arbitramento seja feito com moderação, proporcionalmente ao grau de culpa, ao nível socioeconômico dos autores, e, ainda, ao porte da empresa recorrida (RSTJ 112/216 e STJ-RF 355/201).
A indenização deve ter conteúdo didático, de modo a coibir reincidência do causador do dano sem enriquecer injustamente a vítima (STJ-3ª T., REsp 831.584-AgRg-EDcl, Min. Gomes de Barros, j. 24.8.06, DJU 11.9.06). (in Código Civil e legislação civil em vigor/Theotonio Negrão, José Roberto F. Gouvêa, Luis Guilherme Aidar Bondioli – 30. ed. – São Paulo: Saraiva, 2011, p. 109).
In casu, entendo que o valor fixado em primeiro grau – R$ 8.000,00 – se mostra razoável, podendo, inclusive, ser considerado de pequena monta, levando-se em conta o poderio econômico da empresa ré, inexistindo motivos para a pretendida redução.
Registre-se, por fim, que não prospera a alegação da parte ré de que foi indevidamente condenada ao pagamento dos ônus sucumbenciais, ao argumento de que não há “condenação em custas e honorários em juizado especial”, uma vez que os presentes autos foram distribuídos e processados tão somente perante o Juízo da 1ª Vara Cível da Comarca de Curvelo.

Com tais considerações, NEGO PROVIMENTO AO RECURSO, mantendo inalterada a sentença.

Custas recursais pela parte apelante.
Des. Newton Teixeira Carvalho

Acompanho o Douto Relator, eis que, o ônus da prova, nas ações declaratórias negativas, ou naquelas em que se alega um fato negativo, não se distribui na forma prevista no artigo 333 do Código de Processo Civil de 1973, pois o autor pode apenas negar o ato ou fato cuja inexistência pretende declarar, cumprindo à parte adversa a comprovação de sua existência, como fato constitutivo do direito atacado. 
Nestas ações, portanto, quem faz prova do fato constitutivo do direito é o réu, e não o autor, como de praxe. 
O dano moral decorre do próprio ato lesivo de inscrição indevida nos cadastros de restrição ao crédito, independentemente da prova objetiva do abalo à honra e à reputação sofrido pelo autor, que se permite, na hipótese, facilmente presumir, gerando direito a ressarcimento.
Des. Alberto Henrique - De acordo com o(a) Relator(a).
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